
POR DENTRO DA LEGISLAÇÃO N.º 14/2023
Informativo atualizado da legislação tributária do Estado do Ceará
Publicações de 16/08/2023 a 31/08/2023

● DECRETO Nº 35.639, DE 2023.

Publicado: 23/08/2023

Efeitos: RATIFICA E INCORPORA À LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL O CONVÊNIO QUE

INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Norma publicada:

Considerando a realização da 371ª, 372ª e 373ª Reunião Extraordinária do Conselho

Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), realizada em Brasília, DF, respectivamente, nos dias

16 de maio de 2023, 30 de maio de 2023, 2 de junho de 2023, que introduzem alterações na

legislação estadual, ficam ratificados e incorporados à legislação tributária estadual os

Convênios ICMS 71/23, 74/23, 76/23 e 77/23.

● DECRETO Nº 35.657, DE 2023.

Publicado: 30/08/2023

Efeitos: Concede parcelamento do Imposto Sobre Operações Relativas À Circulação De

Mercadorias E Sobre Prestações De Serviços De Transporte Interestadual E Intermunicipal E De

Comunicação (ICMS) aos contribuintes enquadrados na atividade econômica de comércio

varejista que fizerem opção pela campanha “FORTALEZA LIQUIDA – 2023”, promovida pela

Câmara De Dirigentes Lojistas De Fortaleza (CDL).

http://api2.sefaz.ce.gov.br/alfresco/AlfrescoWS/public/download?node=39363336613965632d366335642d346332302d386434332d3066373138356562366563642d5f2d736566617a5f6c656769735f757365722d5f2d354d79713549402d51564649


Norma publicada:

Considerando o compromisso deste Estado no sentido de incentivar o setor produtivo,

possibilitando a geração de emprego e renda e beneficiando, em última escala, a economia

cearense, ficou determinado que os contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) enquadrados na atividade econômica de comércio

varejista, regularmente inscritos no Cadastro Geral da Fazenda (CGF), que fizerem opção pela

campanha “FORTALEZA LIQUIDA – 2023”, promovida pela Câmara de Dirigentes Lojistas de

Fortaleza (CDL), a ser realizada em Fortaleza no período de 30 de agosto a 6 de setembro de

2023, poderão efetuar o recolhimento do ICMS relativo a fatos geradores ocorridos no período

de setembro de 2023 em três parcelas mensais, iguais e sucessivas, com vencimento em 20 de

outubro de 2023, 21 de novembro de 2023 e 20 de dezembro de 2023, respectivamente, entre

outras disposições.

● INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 98, DE 2023.

Publicado: 28/08/2023

Efeitos: DIVULGA TABELA COM AS QUANTIDADES DE ÓLEO DIESEL A SEREM CONSUMIDAS

POR EMPRESAS DE ÔNIBUS PRESTADORAS DE SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO

DE PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA DURANTE O MÊS DE SETEMBRO DE 2023,

PARA FINS DE APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ITEM 14.0 DO ANEXO III DO DECRETO Nº33.327,

DE 30 DE OUTUBRO DE 2019.

Norma publicada:

http://api2.sefaz.ce.gov.br/alfresco/AlfrescoWS/public/download?node=39363336613965632d366335642d346332302d386434332d3066373138356562366563642d5f2d736566617a5f6c656769735f757365722d5f2d354d79713549402d51564649


A presente norma visa dar concretude ao disposto no art. 1.º-B da Lei n.º 18.154, de 12

de julho de 2022, que concede crédito outorgado correspondente a 52,78% (cinquenta e dois

vírgula setenta e oito por cento) da alíquota ad rem aplicável no cálculo do Imposto sobre

Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas operações internas com óleo

diesel na forma que indica.

Ela fundamenta-se no disposto no item 12.0 do Anexo VI do Decreto n.º 33.327, de 30

de outubro de 2019, e na cláusula terceira do Convênio n.º 002/2018, celebrado entre o Estado

do Ceará e o Município de Fortaleza, observado ainda o disposto no § 1.º do art. 1.º-B da Lei

n.º 18.154/2022, que estabelece quota máxima mensal de 5.820.000L (cinco milhões,

oitocentos e vinte mil litros) de óleo diesel para utilização pelas empresas do sistema de

transporte coletivo urbano regular de passageiros do Município de Fortaleza.

Bem como levou em consideração que o Decreto n.º 35.470, de 24 de maio de 2023,

publicado no DOE de 24 de maio de 2023, e com efeitos a partir de 1.º de maio, acrescentou o

item 12.0 e subitens ao Anexo IV, conforme celebração do Convênio ICMS n.º 79, de 5 de julho

de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder redução de base de

cálculo nas operações internas com óleo diesel e biodiesel destinadas a empresa

concessionária ou permissionária de transporte coletivo de passageiros por qualquer modal, e

celebração do Convênio ICMS n.º 21, de 14 de abril de 2023, que autoriza as unidades

federadas a conceder crédito presumido para as operações de saída de óleo diesel e

biodiesel quando destinados a empresa concessionária ou permissionária de transporte

coletivo de passageiros.

Além disso, a Instrução Normativa está em consonância com o Convênio n.º 002/2018,

que foi prorrogado por 12 (doze) meses, contados a partir de 13 de abril de 2023, pelo Quinto

Termo Aditivo, celebrado em 21 de março de 2023.



● INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 99, DE 2023.

Publicado: 28/08/2023

Efeitos: DIVULGA TABELA COM AS QUANTIDADES DE ÓLEO DIESEL A SEREM CONSUMIDAS

POR COOPERATIVAS DE TRANSPORTES AUTÔNOMOS DE PASSAGEIRO DO MUNICÍPIO DE

FORTALEZA DURANTE O MÊS DE SETEMBRO DE 2023, PARA FINS DE APLICAÇÃO DO

DISPOSTO NO DECRETO Nº33.040, DE 15 DE ABRIL DE 2019.

Norma publicada:

A referida norma visa dar concretude ao disposto no art. 1.º-B da Lei n.º 18.154, de 12

de julho de 2022, que concede crédito outorgado correspondente a 52,78% (cinquenta e dois

vírgula setenta e oito por cento) da alíquota ad rem aplicável no cálculo do Imposto sobre

Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas operações internas com óleo

diesel na forma que indica.

Outrossim, leva em consideração ao disposto no item 12.0 do Anexo VI do Decreto n.º

33.327, de 30 de outubro de 2019, e no Convênio SEFAZ/ETUFOR n.º 001/2018, celebrado entre

o Estado do Ceará e o Município de Fortaleza, observado ainda o disposto no § 1.º do art. 1.º-B

da Lei n.º 18.154/2022, que estabelece quota máxima mensal de 5.820.000L (cinco milhões,

oitocentos e vinte mil litros) de óleo diesel para utilização pelas empresas do sistema de

transporte coletivo urbano regular de passageiros do Município de Fortaleza.

http://web-sefazlegis.apps.sefaz.ce.gov.br/#/


Bem como levou em consideração que o Decreto n.º 35.470, de 24 de maio de 2023,

publicado no DOE de 24 de maio de 2023, com efeitos a partir de 1.º de maio de 2023,

acrescentou o item 12.0 e subitens ao Anexo IV, conforme celebração do Convênio ICMS n.º 79,

de 5 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder redução

de base de cálculo nas operações internas com óleo diesel e biodiesel destinadas a

empresa concessionária ou permissionária de transporte coletivo de passageiros por qualquer

modal e a celebração do Convênio ICMS n.º 21, de 14 de abril de 2023, que autoriza as

unidades federadas a conceder crédito presumido para as operações de saída de óleo diesel

e biodiesel quando destinados a empresa concessionária ou permissionária de transporte

coletivo de passageiros.

E, ainda, está em consonância com o Convênio 001/2018, que foi prorrogado por 12

(doze) meses, contados a partir de 13 de abril de 2023, pelo Quinto Termo Aditivo, celebrado

em 21 de março de 2023.

● INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 100, DE 2023.

Publicado: 28/08/2023

Efeitos: DIVULGA TABELA COM AS QUANTIDADES DE ÓLEO DIESEL A SEREM CONSUMIDAS

POR EMPRESAS OPERADORAS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE

PASSAGEIROS DURANTE O MÊS DE SETEMBRO DE 2023, PARA FINS DE APLICAÇÃO DO

DISPOSTO NO ITEM 12.0 DO ANEXO IV DO DECRETO Nº 33.327, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019.

Norma publicada:

A norma foi editada a fim de dar aplicabilidade à Lei Estadual n.º 16.710, de 21 de

dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do Poder Executivo e altera a

estrutura da Administração Estadual, por meio de seu art. 46, inciso I, alínea “h”, transferiu as

http://web-sefazlegis.apps.sefaz.ce.gov.br/#/


atribuições referentes à gestão do Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de

Passageiros do Estado do Ceará à Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do

Estado do Ceará (ARCE).

Considerou ainda o disposto no art. 1.º-B da Lei n.º 18.154, de 12 de julho de 2022,

que concede crédito outorgado correspondente a 52,78% (cinquenta e dois vírgula setenta e

oito por cento) da alíquota ad rem aplicável no cálculo do Imposto sobre Operações relativas à

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas operações internas com óleo diesel na forma que

indica.

Bem como foi editada em observância ao Decreto n.º 35.470, de 24 de maio de

2023, publicado no DOE de 24 de maio de 2023, acrescentou o item 12.0 e subitens ao Anexo

IV, com efeitos a partir de 1.º de maio de 2023, conforme celebração do Convênio ICMS n.º 79,

de 5 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder redução

de base de cálculo nas operações internas com óleo diesel e biodiesel destinadas a

empresa concessionária ou permissionária de transporte coletivo de passageiros por qualquer

modal e a celebração do Convênio ICMS n.º 21, de 14 de abril de 2023, que autoriza as

unidades federadas a conceder crédito presumido para as operações de saída de óleo diesel

e biodiesel quando destinados a empresa concessionária ou permissionária de transporte

coletivo de passageiros.

Não obstante ao exposto, por fim, ainda considerou o disposto no item 12.0 do

Anexo IV do Decreto n.º 33.327, de 30 de outubro de 2019, e na cláusula sexta do Termo de

Cooperação Técnica 017/2022, celebrado entre o Estado do Ceará e a ARCE, com validade até

31 de dezembro de 2024.

http://web-sefazlegis.apps.sefaz.ce.gov.br/#/


● INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 101, DE 2023.

Publicado: 28/08/2023

Efeitos: ALTERA A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 38, DE 14 DE ABRIL DE 2023, QUE DIVULGA OS

VALORES RELATIVOS À VENDA A CONSUMIDOR FINAL DE ENERGÉTICOS E ISOTÔNICOS, PARA

EFEITO DE COBRANÇA DO ICMS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

Norma publicada:

A norma acrescentou produto ao Anexo Único da Instrução Normativa n.º 38, de 14 de

abril de 2023, que divulga os valores relativos à venda a consumidor final de energéticos e

isotônicos, para efeito de cobrança do ICMS por substituição tributária.

A instrução normativa levou em consideração o lançamento de novos produtos no

mercado por parte de seus fabricantes, bem como a necessidade de manter a legislação

estadual atualizada, no que concerne aos preços indicados pelo Controle Fiscal de Preço

(COFIP) da Secretaria da Fazenda (SEFAZ), que toma por base os valores médios de

mercadorias constantes de Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e), conforme o disposto no art. 35 do

Decreto n.º 33.327, de 30 de outubro de 2019.

● INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 102, DE 2023.

Publicado: 31/08/2023

Efeitos: REGULAMENTA O ART. 182, INCISO VI, ALÍNEA “A”, DO DECRETO Nº 35.061, DE 21 DE

DEZEMBRO DE 2022, DE FORMA A ESTABELECER PRAZO PARA A ENTREGA DO ARQUIVO DA

ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (EFD).

http://web-sefazlegis.apps.sefaz.ce.gov.br/#/


Norma publicada:

A presente norma levou em consideração que o art. 190 do Decreto n.º 35.061, de 21 de

dezembro de 2022, estabelece que atos normativos do Secretário da Fazenda poderão expedir

as instruções que se fizerem necessárias à sua fiel execução e à disciplina das obrigações

tributárias acessórias decorrentes de Convênios, Ajustes SINIEF, Atos COTEPE, Notas Técnicas

e Protocolos celebrados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ).

Ainda considerou o disposto no parágrafo único da cláusula décima segunda do Ajuste

SINIEF n.º 2, de 3 de abril de 2009, que permite que as unidades federadas estabeleçam prazo

diverso para a entrega do arquivo digital da Escrituração Fiscal Digital (EFD).

A norma ainda visa dar concretude ao previsto no Decreto n.º 35.061, de 21 de

dezembro de 2022, que estabelece no art. 182, inciso VI, alínea “a”, que ato normativo do

Secretário da Fazenda deve disciplinar a forma, as condições e os prazos a serem observados

pelos contribuintes quando da entrega do arquivo digital da EFD à Secretaria da Fazenda.

● NORMA DE EXECUÇÃO Nº 02, DE 2023.

Publicado: 31/08/2023

Efeitos: DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS, NO ÂMBITO DA

SECRETARIA DA FAZENDA, PARA FINS DE DELIBERAÇÃO QUANTO À QUESTÃO

JURÍDICO-TRIBUTÁRIA RELEVANTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Norma publicada:

A norma levou em consideração a necessidade de racionalizar, coordenar e aperfeiçoar

os trabalhos desempenhados pela Administração Superior no âmbito interno da Secretaria da

Fazenda (SEFAZ), os quais envolvam questão jurídica relevante, relacionada com a

interpretação e aplicação da legislação tributária.

http://web-sefazlegis.apps.sefaz.ce.gov.br/#/


A norma ainda fora fundamentada nos termos do art. 21, inciso IV, do Decreto n.º

34.841, de 05 de julho de 2022, compete à Coordenadoria de Tributação (COTRI) disciplinar a

aplicação da legislação tributária.

Considerou também a relevância da interação entre a COTRI e as demais unidades

fazendárias responsáveis pela arrecadação e fiscalização dos tributos estaduais, inclusive para

fins de aperfeiçoamento constante da legislação tributária.

Observou-se que a manutenção eficiente de canal de interação entre as unidades

fazendárias proporcionará uma gestão conjunta da aplicação da legislação, o que pode resultar

em maior eficácia na tributação, arrecadação e fiscalização dos tributos estaduais.

Neste tom, também levou em consideração que é da competência da Célula de

Consultoria e Normas, na forma do art. 22 do Decreto n.º 34.841, de 5 de julho de 202,

promover estudos técnicos voltados ao aprimoramento, à atualização e à modernização da

legislação tributária, propondo alterações às quais tenham o potencial de permitir uma maior

eficiência das atividades de arrecadação e de fiscalização de tributos estaduais, bem como

estabelecer a uniformidade de entendimento em matéria tributária, padronizando a solução de

consultas que envolvam o mesmo tema.

Por fim, foi determinante para sua publicação o disposto no Decreto-Lei nº 4.657, de 4

de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), especialmente no

tocante às normas que tratam sobre segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação

do direito público.

http://web-sefazlegis.apps.sefaz.ce.gov.br/#/

